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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. ART. 1.030, § 2º, DO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO 
INTERNO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial interposto contra decisão que nega seguimento ao recurso 
especial, com base em acórdão em conformidade com entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou de recursos repetitivos, deve ser impugnado por meio de agravo interno, 
conforme art. 1.030, § 2º, do CPC.
2. A interposição de agravo em recurso especial, ao invés de agravo interno, configura erro 
grosseiro, inviabilizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 21 de março de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. ART. 1.030, § 2º, DO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO 
INTERNO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial interposto contra decisão que nega seguimento ao recurso 
especial, com base em acórdão em conformidade com entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou de recursos repetitivos, deve ser impugnado por meio de agravo interno, 
conforme art. 1.030, § 2º, do CPC.
2. A interposição de agravo em recurso especial, ao invés de agravo interno, configura erro 
grosseiro, inviabilizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA NILZE ALVES DE LIMA 
contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 
conheceu do agravo em recurso especial pela inadequação da via recursal eleita, uma 
vez que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi baseada em 
entendimento firmado em regime de repercussão geral ou de recursos repetitivos. (fls. 
411-412).

Contra o decisum foram opostos embargos de declaração, os quais 
acabaram rejeitados (e-STJ, fls. 431-433).

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, sustenta, em síntese, que a interposição do agravo em recurso especial estava 
correta, conforme previsão do art. 1.042 do CPC, e que houve omissão e contradição 
na decisão agravada.

Documento eletrônico VDA45991641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/03/2025 16:59:19
Código de Controle do Documento: 06ffb2bd-f296-4723-95f1-308ae8959a29



Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão 
recorrida.

A impugnação não foi apresentada, conforme a certidão dos autos (fl. 453).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Contra a decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, o 
ora agravante interpôs agravo em recurso especial, com fundamento no art. 1.042 do 
Código de Processo Civil, e não interpôs agravo interno, como dispõe expressamente o 
art. 1.030, § 2º, do CPC/2015:

 
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: I – negar seguimento: [...] 
III – sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo 
ainda não decidida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal 
de Justiça, conforme se trate de matéria constitucional ou infraconstitucional; 
[...] § 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 
agravo interno, nos termos do art. 1.021.
 

A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de Processo 
Civil, o que afasta a possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade, uma vez 
que não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível. Ademais, a 
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a interposição de agravo em recurso 
especial, em tais hipóteses, constitui erro grosseiro, não sendo possível a aplicação da 
fungibilidade recursal.

A propósito: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 547-C, § 7º, INCISO 
I, DO CPC/73. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC/73. 
ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURADO. REMESSA DO RECURSO À 
ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o AREsp n. 
260.033/PR e o AREsp n. 267.592/PR, na sessão realizada em 5/8/2015, 
firmou o entendimento de que não cabe agravo em recurso especial em face 
de decisão que nega seguimento ao recurso nobre com base no art. 547-C, 
§ 7º, inciso I, do CPC/1973, devendo o recurso ser julgado como agravo 
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regimental (agravo interno) pelo Tribunal de origem, independentemente da 
data de publicação da decisão de inadmissibilidade. (AgInt no AREsp n. 
664.982/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
2. Assim, a jurisprudência desta Casa, "revendo seu posicionamento 
anterior, afastou a pecha de erro grosseiro ao agravo interposto contra 
inadmissão de especial que contrarie entendimento firmado em 
representativo de controvérsia e passou a determinar o retorno do feito ao 
Tribunal de origem para que o aprecie como agravo interno". (EDcl no AgRg 
no AREsp n. 748.861/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 2/2/2016, DJe de 5/2/2016.)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.171.949/SP, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ATAQUE DE MANEIRA GERAL 
E ABSTRADA, PELO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PEL TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ.
1. O agravante discute a aplicação do Tema 1.075 do STJ, contudo esta 
Corte não pode examinar questões cujo seguimento foi negado pelo Tribunal 
de origem (art. 1.030, I, "b", do CPC).
2. Vale lembrar que, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP 
(Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011), a Corte Especial do 
STJ "firmou o entendimento de que não cabe agravo de instrumento contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 
7º, inciso I, do CPC". Dessa forma, qualquer impugnação a tese amparada 
em Recurso Repetitivo, como no caso sub judice, deve ser alinhavada por 
meio da interposição de Agravo Interno na instância ordinária.
3. No caso, observa-se que a decisão que negou seguimento ao Recurso 
Especial está embasada na diretriz firmada no Recurso Especial Repetitivo 
1.878.854/TO (Tema 1.075/STJ). Assim, incabível o questionamento 
apresentado nesta oportunidade.
4. Por outro lado, o agravante, mais uma vez, elabora sua impugnação de 
forma genérica e abstrata, sem expor os motivos que justifiquem a 
inaplicabilidade da Súmula 282 do STF pela Presidência do Tribunal de 
origem.
5. É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 
mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela 
adotados. Ademais, cumpre destacar que a referida orientação é aplicável 
também aos Recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal de 1988.
6. Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não 
refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade 
proferida pelo Colegiado a quo.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.589.763/GO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

No que se refere ao AREsp n. 2.589.089/DF, invocado pela parte agravante 
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para sustentar sua tese defensiva, conforme indicado na decisão de fls. 431-433 (e-
STJ), não procede a alegação, uma vez que "nos autos citados, o Recurso Especial 
não foi admitido com espeque no art. 1.030, V, do CPC, após ser submetido a juízo de 
admissibilidade, no qual fez-se incidir o enunciado n. 7 da Súmula do STJ, situação 
oposta a dos presentes autos, em que foi negado seguimento ao apelo nobre, após ser 
submetido a juízo de conformação, com base em entendimento fixado em sede de 
Repercussão Geral".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, mantendo-se a decisão 
que não conheceu do agravo em recurso especial.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.631.067 / AM
Número Registro: 2024/0151316-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00158049420104013200 158049420104013200

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA NILZE ALVES DE LIMA
ADVOGADOS : EDUARDO BONATES LIMA - AM005076

CAROLINA POSTIGO SILVA - AM009214
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA NILZE ALVES DE LIMA
ADVOGADOS : EDUARDO BONATES LIMA - AM005076

CAROLINA POSTIGO SILVA - AM009214
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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